
PREFEITURA DE NOVA TRENTO
CNPJ 82.925.025/0001-60

Praça del Comune, 126, Centro, 88.270-000
Fone: 48 32673200

 

CONTRATO N° 59/2024 

CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA 

PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  CONSULTORIA 

TÉCNICA  PARA  REGULARIZAÇÃO  FUNDIÁRIA 

REGIDA PELA LEI  FEDERAL N.  13.465/2017,  NO 

MUNICÍPIO DE NOVA TRENTO.

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE NOVA TRENTO, pessoa jurídica de direito público 

interno, com sede, hoje, a Praça Del Comune, 126, Centro, Nova Trento/SC, inscrita no CNPJ sob o 

n. 82.925.025/0001-60, neste ato representado por seu Prefeito Sr. TIAGO DALSASSO, doravante 

denominado CONTRATANTE ou MUNICÍPIO, e a empresa REGULARIZE IMOVEIS RURAIS 

E URBANOS CONSULTORIA LTDA,  estabelecida a Rua Antônio Delpizzo Junior,  nº.  2030, 

Bairro Oficinas, no município de Tubarão/SC. Telefone: (48) 3622-1766, inscrita no CNPJ sob o n.  

36.519.909/0001-06,  neste  ato,  representada  por  seu  sócio  proprietário,  Sr.  PEDRO  PAULO 

MENDES FOLSTER, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente termo 

de contrato, em decorrência do PROCESSO N. 73/2024 DISPENSA DE LICITAÇÃO – N. 22/2024, 

de 04 de dezembro de 2024, adjudicado e ratificado na mesma data, mediante sujeição mútua à Lei n. 

14.133/21, Lei 123/2006 e às seguintes cláusulas contratuais:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O  objeto  do  presente  Contrato  consiste  na  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA TÉCNICA PARA REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA REGIDA PELA LEI FEDERAL N. 13.465/2017, NO MUNICÍPIO DE NOVA 

TRENTO.

1.2 Conforme consta na proposta vencedora que faz parte integrante deste Contrato, como se 

transcrito fosse e nas condições estabelecidas no Termo de Referência-ANEXO I.

1.3 Objeto da contratação:
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Item Descrição do Material Unid. Qtde

Preço 

Máximo

(R$)

Valor

Total

(R$)

1 Prestação de serviços de 

assessoria técnica jurídica na 

instrução e andamento dos 

processos de Regularização 

Fundiária junto a Comissão de 

Regularização Fundiária 

Urbana, regida pela Lei Federal 

nº 13.465/2017, no Município 

de Nova Trento.

Mês 12 4.020,83 48.250,00

TOTAL ESTIMADO 48.250,00

1.4 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.5 O Termo de Referência;

1.6 O Edital de Abertura;

1.7 A Proposta do contratado;

1.8 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, 

prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n.º 14.133/2021.

2.2  A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Refe-

rência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO

4.1 O valor total da contratação é de R$ 48.250,00 (quarenta e oito mil duzentos e cinquenta 

reais).

4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumpri-

mento integral do objeto da contratação.

4.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

ORGÃO 06 - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO /
UNIDADE 001 -FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
FUNCIONAL 8.244.000.6
PROJETO ATIVIDADE: 2.043 - FUNCIONAMENTO E MANUTENÇÃO DO FMAS
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 56 3.3.90.39.05.1.500.7000.000 

5. CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1 O prazo para pagamento ao contratado é de 30 (trinta) dias, contados da autorização da Secre-

taria, do recebimento da nota fiscal, e do relatório de serviço, desde que cabível.

5.2 O pagamento será efetuado através da Secretaria de Finanças da Prefeitura Municipal de Nova 

Trento, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, após a liquidação da documentação fiscal, e fatura devida-

mente atestada por servidor competente e relatório de atividades.

5.3 O pagamento será creditado em favor da Contratada, por meio de ordem bancária contra qual-

quer entidade bancária indicada na proposta, devendo para isto ficar explicitado o nome do banco, 

agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.
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5.4 O pagamento à Contratada somente será efetuado após a comprovação que mantém as condi-

ções de habilitação.

5.1.4 A conta bancária deve possuir o mesmo CNPJ que a emissora da nota fiscal, ou seja, caso a  

nota fiscal seja emitida pela matriz, a conta bancária indicada deverá ser da empresa matriz e caso a  

nota fiscal seja emitida pela filial, a conta bancária deve ser de titularidade da filial.

5.5 Em caso de devolução de documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a 

partir de sua reapresentação.

5.6 O preço contratado será, a qualquer título, a única e completa remuneração devida à Contrata-

da, achando-se compreendidos e diluídos no valor proposto, os materiais, os equipamentos, as ferra-

mentas, os tributos, despesas decorrentes de transporte, entrega, encargos sociais, previdenciários e 

trabalhistas, e tudo o que for necessário ao perfeito e adequado fornecimento do objeto deste Contra-

to.

6 - CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

6.1.  O prazo de vigência  contratual  será  de 12 (doze)  meses contados a  partir  da assinatura  do  

contrato, conforme o artigo 106 da Lei n. 14.133/2021, podendo ser prorrogado.

6.2. O prazo para o início dos serviços não poderá exceder a 03 (três) dias corridos, contados da data 

 da assinatura do presente termo.

7- CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

7.1 São obrigações do Contratante:

7.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos;

7.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.4 Notificar o Contratado sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contra-

tado;

7.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a exe-

cução do objeto/prestação de serviços, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 

143 da Lei n.º 14.133/2021;

7.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
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7.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.9 Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execu-

ção do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.11 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, § 3º, da Lei n.º 14.133/2021.

7.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contrata-

do com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou su-

bordinados.

8 CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII)

8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do ob-

jeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo 

na execução do contrato.

8.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou enti -

dade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da ativi -

dade.

8.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior;

8.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensí-

lios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 

técnica e a legislação de regência;

8.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,  

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou in-

correções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
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causado à  Administração ou terceiros,  não reduzindo essa responsabilidade a  fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofri-

dos;

8.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou  

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n.º 14.133/2021;

8.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissí-

dio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obri-

gações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específi-

ca, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relati-

vos à execução do empreendimento.

8.11 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for neces-

sário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina.

8.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mu-

danças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere.

8.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condi-

ção de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-

das, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
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8.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação;

8.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contra-

to;

8.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendi-

mento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, 

da Lei n.º 14.133/2021;

8.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante;

8.21 Os serviços deverão ter um padrão mínimo de excelência e qualidade.

8.22 A contratada deverá prestar os serviços conforme solicitado, além de solucionar situações adi-

cionais que eventualmente possam surgir.

8.23 Os procedimentos serão solicitados através do envio pela Secretaria Solicitante de uma autori-

zação de Fornecimento.

8.24 Receber, analisar e emitir manifestação circunstanciada quanto aos Requerimentos relativos 

aos processos de regularização fundiária;  

8.25 Avaliar a documentação pertinente aos requerimentos dos processos de regularização fundiá-

ria;  

8.26 Realizar diligências; 

8.27  Solicitar, ao Secretário responsável, complementação na documentação ou nas informações 

prestadas;  

8.28 Orientar os servidores responsáveis quanto à classificação de cada processo nas modalidades 

da REURB;  

8.29 Sugerir emissão de Notificação ao Requerente;  

8.30 Emitir Pareceres sempre que solicitado pelos servidores responsáveis, seja pelo deferimento, 

indeferimento, diligências ou outras providências;  

8.31 Elaborar Relatório Final de cada processo da REURB contendo documentação pertinente, mi-

nuta da Certidão de Regularização Fundiária e outros documentos que se fizerem necessários;  
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8.32 Acompanhar o andamento dos processos de abertura de matrícula imobiliária junto ao Cartó-

rio de Registro de Imóveis da Comarca, orientando o servidor responsável até a resolução de eventu-

ais notas de exigência expedidas pelo cartório.

8.33 Emitir Termo de Encerramento e demais providências que sejam necessárias até a efetiva en-

trega da escritura individualizada para cada morador.  

8.34 Na execução dos serviços deverão ser observadas, de modo geral, as especificações das nor-

mas técnicas e legais vigentes e aquelas complementares e pertinentes aos serviços ora contratados, 

bem como, as instruções, recomendações e determinações da fiscalização, dos órgãos de controle e 

demais aplicáveis à espécie.  

8.35 O Município reserva-se o direito de exercer ampla fiscalização da prestação dos serviços, ve-

rificando se estão sendo cumpridos os termos contratuais, não se excluindo a CONTRATADA da 

responsabilidade por qualquer irregularidade.  

8.36 A prestação dos serviços e/ou o fornecimento de materiais de forma inadequada que não aten-

derem às exigibilidades não serão recebidos e o pagamento ficará suspenso até sua regularização de 

forma integral.  

8.37 As despesas de locomoção, diárias, hospedagem e alimentação, quando do deslocamento e 

permanência no Município para a prestação dos serviços, são de inteira responsabilidade da CON-

TRATADA.

8.38  Serão de total responsabilidade da CONTRATADA, eventuais danos decorrentes de aciden-

tes de veículos quando do deslocamento para realização dos trabalhos contratados, sejam eles pesso-

ais, materiais ou morais, inclusive de terceiros, além de notificações por infrações de trânsito. 

8.39 Caberá exclusivamente à CONTRATADA, na prestação dos serviços, a responsabilidade pelo 

pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários e de acidentes do trabalho referentes ao pessoal 

integrante de sua sociedade, e bem assim, empregados, funcionários, prepostos ou terceiros que a em-

presa contratada colocar a serviço no atendimento do objeto. 

8.40 Incumbe a empresa contratada arcar com todas as despesas para a apresentação, o desloca-

mento, bem como alimentação, estadia e quaisquer outras despesas com pessoal, isentando o municí-

pio de qualquer responsabilidade trabalhista e previdenciária, não gerando qualquer vínculo emprega-

tício com o município. 

8.41 Local da prestação do serviço: Prédio/Centro Executivo da Prefeitura Municipal (Praça Del 

Comune, 126, Centro, Nova Trento/SC)

8.42 A contratada deverá cumprir com todas as condições e especificações contidas no termo de 

referência o qual faz parte integral deste termo, independentemente de transcrição.
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9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1 As partes deverão cumprir a Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que even-

tualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu aces-

so e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei.

9.4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eli-

miná-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessi-

dade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

9.5 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e res-

ponsabilidades decorrentes da LGPD.

9.6 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

9.7 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

9.8 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da  LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.

9.9 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com re-

gistro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-

rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios 

ou abusos.

9.10 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de ga-

rantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a  ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
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10 CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV)

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial  do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar  o  retardamento  da  execução ou da  entrega  do  objeto  da  contratação sem motivo 

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave;

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave;

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave;

iv) Multa:

a) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da  

parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

a.1) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n.º 14.133/2021.
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b) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021.

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante.

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a mul-

ta.

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento even-

tualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descon-

tada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administra-

tivamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação en -

viada pela autoridade competente.

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.  

158 da Lei n.º 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6 Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 

orientações dos órgãos de controle.

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133/2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na  

Lei n.º 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de  

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacio-

nal de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
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11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 14.133/2021.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.2 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem.

12.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antece-

dência desse dia.

12.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com me-

nos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação.

12.5 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do  

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n.º 14.133/2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.6 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.7 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.8 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva.

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA FISCALIZAÇÃO

13.1 . A fiscalização da execução do objeto será efetuada por profissional habilitado, nomeado pela 

autoridade competente. 

13.2 O contrato será fiscalizado pelo servidor Lisandra Oliveira, Matrícula n. 9691, nomeado pelo 

gestor do contrato.

13.3 O FISCAL DO CONTRATO anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas 

com a execução dos serviços contratados, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados. 
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13.4 O  FISCAL  DO  CONTRATO  fiscalizará  e  inspecionará  os  serviços  e  verificará  o 

cumprimento das especificações e normas técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, quando 

estes não obedecerem ou não atenderem às especificações. 

13.5 A  omissão,  total  ou  parcial,  da  fiscalização  não  eximirá  a  CONTRATADA  da  integral 

responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 

13.6 Compete  ao  FISCAL  DO  CONTRATO  NOTIFICAR  a  CONTRATADA  em  caso  de 

inadimplência  ou irregularidade durante  a  execução do contrato,  podendo exigir  a  correção e/ou 

adequação necessária, fixando prazo para o cumprimento, sem aumento nos valores contratuais; 

13.7 Persistindo a inadimplência ou irregularidade,  o FISCAL DO CONTRATO comunicará o 

Secretário  da  Pasta  e  Gestor  do  Contrato,  por  meio  de  expediente  informando  as  ocorrências 

verificadas durante a execução do contrato, instruído de relatórios e demais documentos necessários 

para estabelecer as obrigações descumpridas pela CONTRATADA, sob pena de responsabilidade 

solidária pelos danos causados por sua omissão. 

13.8 O  FISCAL  DO  CONTRATO  transmitirá  à  CONTRATADA  as  instruções,  ordens  e 

reclamações, competindo-lhe a decisão nos casos de dúvidas que surgirem no decorrer do serviço. 

13.9 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do FISCAL DO CONTRATO 

deverão ser solicitadas ao seu superior em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

13.10 Mediante prévia comunicação, o FISCAL DO CONTRATO poderá interromper a execução 

dos  serviços  sempre  que houver  falta  cometida  pela  CONTRATADA que possa  comprometer  a 

qualidade dos serviços.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n.º  

14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis, Decreto Municipal n.º 210/2024 e normas e prin-

cípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei n.º 14.133/2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor ini-
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cial atualizado do contrato, e até o limite de 50% (cinquenta por cento) de acréscimo quando se 

tratar de reforma de edifício ou de equipamento.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º 14.133/2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrata-

ções Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n.º 14.133/2021, bem como no respec-

tivo sítio oficial na Internet.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO (art. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São João batista/SC para dirimir os litígios que decor-

rerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação.

Nova Trento/SC, 09 de dezembro de 2024.

__________________________________
TIAGO DALSASSO

PREFEITO
CONTRATANTE

_____________________________________
REGULARIZE IMOVEIS RURAIS E 
URBANOS CONSULTORIA LTDA 

CONTRATADA

____________________________
SAMANTA LAZZAROTTO FRANZOI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO
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